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Cômara Municipal de Compo Magro
Estado do Parand

PARECER JURIDICO AO PROJETO N'OO4/2025

De: Consultoria Jurídica

Para: Prcsidência da Câmara e Comissões

Assunto: Parecer Jurídico sobre Projeto de Lei n' U04n0D,5, do Poder Legislativo

Municipal.

Súmula: 'Dispõe sobre a Obrigatoriedade de controle dos alunos do trânspoúe

escohr, etrevés de monitorrs e ecompenhantes, nos itinerárim de elunos Eerores de idade, no

Municipio de Campo Megro."

Seúor Presidente:

I -RELATÓRIO
Trata-se de projeto de lei de iniciativa da Câmara Municipal, de autoria do

Vereador Frank Peruci.

Cumprindo disposições regimentais, vieram os autos a esta Procuradoria Jurídica

para emissão de parecer opinativo sobre a legalidade.

II - ANÁLISE JT]RÍDICA

Inicialmente, importa consignar que impende a este Departamento Jurídico tão

somente opinar sobre a legalidade do procedimento e a tramitação do processo legislativo,

cabendo aos seúores Vereadores o poder discricioniírio sobre o voto neste tipo de proposição.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 30, inciso I, confere aos

municipios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

O Projeto de Lei municipal encontra amparo para sua regular tramitaçâo,

conforme dispõe o aÍigo 7" da Lei Orgânica do Municipio de Campo Magro:

Art 7 Compete ao Município de Campo Magro:

| - trgislar sobre assuntos de interess€ do local;

Embora a LOM não trate especificamente do assunto, a mesma estabelece a

segurança e conforto dos passageiros como princípio a ser obedecido pelo Municipio no

transporte público bem como deveftí pÍomover ações de segrrança no ffinsito.
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No entanto hrí matérias que são de competências privativas do Poder executivo,

conforme previsto na LOM, entre elas destacamos os incisos I e II do artigo 49:

ArL 49 Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que

versem sobre:

I - regime jurídico dos servidores;

tr - crieçâo de cergos, empr€gos e íunções ne Administreção direta e autárquica
do Municipio, ou aumento de sua remúnerâção;

Portânto, pelo apresentado, leis que disponham sobre criação de cargos,

empregos e funções na Administração Priblica, devem ser de iniciativa privativa do Chefe do

Poder Executivo sob pena de configurar vício de iniciativa.

Ademais o remanejamento de servidores para esta função se é que existente no

quadro funcional, precisaria de adaptação administraliva prévi4 bem como quando referente

ao transpoÍte terceirizado através de licitação, esta imposiÉo deve conter na planilha de

formação de preço e custos para o licitante estimar, sendo inviável a entrada em vigor em

procedimentos já realizados.

Nesse sentido, aind4 segue precedentes da lavra dos Tribnnais de Justiça de

Minas Gerais e de Mato Grosso sobre a Íeserva de iniciativa ao chefe do poder executivo em

matérias do gênero deste projeto analisado, in verbis:

DIREITO CONSTITI-]CIONÁL - REEXÁME NECESSÁNO - MÁNDÀDO DE

SEGLNNAÇA - PROJETO DE LEI DISPONDO SOBRE A ORGÁNIÇÃO

ÁDMNISTRÁTTYA DOS CÁRGOS COMISSIONÁDOS E FTNÇÕES GRÁTIFICADÁS

DÁ ÁDMINISTRÁÇÃO PÚBUCÁ MWICIPAL . NICIÁTTT/Á EXCLUSIYA DO

PREFEITO - EMENDÁS ÁPRESENTÁDÁS POR YEREÁDORES - ALTERÀÇÕES

SIGNIFICÁNYÁS NÁ ESTRWURÁ ÁPRESENTADÁ ORIGINÁLMENTE -

APROI/AÇÃO - YÍCIO NO PROCESSO LEGISLÁTIYO - OFENSÁ À ,ILryONOM..S

DO PODER EXECUTIYO MWICIPAL - SENTENÇÁ CONFIRMÁDÁ. - É de

iniciativa exclusiva do Clrefe do Poder Exealivo Mwicipal os projetos de leis que

versem sobre a criação, transformação e extinção de cargos da AdministTação Dbela
e Autárquicq e sobre a criação, estn turqão e atibuições dos Secretarias e demais

órgãos municipais. Por isso, e à vista do princípio constitucional da separação dos

Poderes, mostr*se compromelido a regulmidade do processo legislativo envolvendo o

projeto de lei de complementar n"- 015/2010, que dispõe sobre a organização

administrativa dos cargos comissiondos e fimções gratificdos do Municipio de

Machado, já que o mesmo foi aprovdo pela Câmara Mutticipal qós sofrer dezoito

emendas apresentas por Yereadores, que alteruat4 de forna substancial, a proposta

original do Prefeito.
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(IJ-MG - REW: 103901 10011850002 Mrchado, Relator.: Moreira Diniz, Data de

Julgamento: t 1/04/2013, Câmuas Cíveis / 4" CÀMÁRÁ cÍlrtt, »an ae

Publicação: 17/04/20 I 3).

ÁÇ,ÃO DIRETÁ DE INCONSTITUCIONÁLIDADE _ LEI MWICPÁL N' ]2.875/2023

- LEI )UE VERSÁ SOBRE A CRUÇÃO DO PR(XiRÁMÁ CRECHE NOruRNA -
CRUÇÃ} DE ATNBUIÇÕES E FUNÇÕES ÁoS ÓncÃos DÁ ÁDMNISTRÁÇÀ)
PÚBLICA _ P RETEXT) DE INCoNSTITUC IONA LI DÁ D E MÁTÉRW RESERYADÁ

À tNtcunve Do :HEFE Do poDER ExECUTrvo - wolÁÇÃo Ao ART. tgs,
PAR,úGRÁFO ÚNICq, INCIS) III, DÁ CONSTITUIÇÃO ESTÁDUÁL _ USURPÁÇÃO

DE COMPETÉNCU _ PNNC|PT DA SEPARÁÇÂO E INDEPENDÊNCA ENTRE

OS PODERES _ TNCONST]TUCIONÁLIDÁDE FORMAL - CONFIGURADÁ -
PEDIDO PROCEDENTE. Á iniciativa pma a propositura de leí que verse sobre

semidor público do Poder Execultvo Municipal ou a estrutura de órgãos desta, é

privaliva do Chefe do Execúivo, sendo, de igual modo, maníestamente inconstitucional

o aumento de despesas por iniciativa exclusiva do Legislativo Mmicipal, sob pena de

expressa violação ao artigo 195, ircisos II, III e Iy, da Constituição Estadual.

GJ-M( - DIRETÁ DE NCONSTITUCIONÁLIDÀDE: 102298208202381 10000,

Relator.: JOÁO FERREIRA FILHO, Data de Julgamento: 20/06/2021, Orgão Especial,

Data de Publicação: 0l/07/2024).

Por firr1 o projeto, deve ser acompanhado de estudos tecnicos e de impactos

financeiros sobre sua implementação no exercício atual e seguintes.

rrr - DIsPosIÇÔes rrws
Ante o exposto, esta Consultoria Jurídica emite parecer desfavonivel à

tramitação da materia, uma vez que encontra obstiiculo de legalidade e constitucionalidade.

Sugere-se, no entanto, ao autor do projeto que promova a elaboração de um

anteprojeto de lei, a ser encamiúado ao Executivo Municipal, para que, após os devidos

estudos de impacto financeiro e adequação jurídica seja possível propor a matéria de forma

regular e j uridicamente segura.

Edificio da Câmara Municipal de Campo Magro, em 26 de fevereiro de 2025.

JEAN CARLOS DE FARIA
Consultor Jurídico da Procuradorie

OAB/PR n'76.5ó3
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